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EMENTA: MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO. 
CLASSIFICAÇÃO  ALÉM  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  EM  EDITAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO  DE  CANDIDATOS  EM  QUANTIDADE 
CORRESPONDENTE  À  POSIÇÃO  DO  IMPETRANTE.  PRETERIÇÃO. 
CONTRATAÇÃO PRECÁRIA DE MOTORISTAS PARA O DESEMPENHO DAS 
EXATAS  FUNÇÕES  INERENTES  AO  CARGO  CONCORRIDO,  APÓS  A 
HOMOLOGAÇÃO E ANTES DO ESCOAMENTO DA VALIDADE DO CERTAME. 
SEGURANÇA  CONCEDIDA.  REMESSA  NECESSÁRIA.  EXPECTATIVA  DE 
DIREITO  CONVOLADA EM  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO. 
HIPÓTESES  RECONHECIDAS  PELA  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF  E  STJ. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  SEGUIMENTO NEGADO, NOS TERMOS DO 
ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. A tese da preterição de candidato aprovado fora das vagas previstas em Edital de 
concurso,  para  fins  de  nomeação  imediata  em  razão  de  supostas  contratações 
precárias, há de vir esteada por substrato probatório que demonstre, além de sua 
ocorrência, o momento em que foram implementadas, após a homologação e antes 
do escoamento do prazo de validade do certame.

2. “A classificação e aprovação do candidato, ainda que fora do número mínimo de 
vagas previstas no edital do concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação 
para o respectivo cargo se,  durante o prazo de validade do concurso,  houver o 
surgimento de novas vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância” (STJ, 
RMS 40.900/TO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 04/04/2013, DJe 10/04/2013).

3. Requisitos minuciosamente provados por documentação pré-constituída.



Vistos etc.

Trata-se de Reexame Oficial da Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da 
Comarca  de  Patos  nos  autos  do  Mandado de  Segurança  impetrado por  Danilo 
Pereira  Cândido contra  ato  imputado  ao  Prefeito daquele  Município, 
consubstanciado na sua não nomeação para o cargo de Motorista Classe II, a que 
concorreu mediante concurso, que concedeu a ordem de provimento requestada, f. 
84/87, ratificando Liminar previamente deferida, f.  67/70, ao fundamento de que 
foram comprovadas a existência de vagas em aberto e a preterição dos classificados 
pela contratação precária de profissionais para o desempenho das funções inerentes 
àquele cargo.

Não houve interposição de Recurso Voluntário, f. 93.

A Procuradoria de Justiça, f. 98/102, opinou pelo desprovimento da Remessa, 
por vislumbrar a alegada preterição.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária.

Embora o Município, ao ingressar no feito, f. 75, tenha alegado a perda do 
objeto  processual  por  está  tomando  as  devidas  providências  necessárias  à 
nomeação  do  Impetrante  no  curso  do  procedimento,  f.  76,  tal  proceder 
administrativo não foi espontâneo, mas compelido pela ordem judicial liminar de f. 
67/70 (as providências para nomeação ocorreu em 29/06/2012 e a antecipação de 
tutela  foi  deferida  em  30/05/2012),  razão  pela  qual  o  meritum  causae deve  ser 
enfrentado, como bem ponderou o Juízo ao sentenciar.

A  jurisprudência  pátria  evoluiu  no  sentido  de  garantir  ao  candidato 
classificado além do quantitativo de vagas previstas em edital o direito à nomeação 
em caso de surgimento de novos claros por força de vacâncias ou de criação legal1, 

1 Concurso público. Criação, por lei federal, de novos cargos durante o prazo de validade do certame. Posterior 
regulamentação  editada  pelo  Tribunal  Superior  Eleitoral  a  determinar  o  aproveitamento,  para  o 
preenchimento daqueles cargos, de aprovados em concurso que estivesse em vigor à data da publicação da 
Lei. 1. A Administração, é certo, não está obrigada a prorrogar o prazo de validade dos concursos públicos;  
porém, se novos cargos vêm a ser criados, durante tal prazo de validade, mostra-se de todo recomendável que 
se proceda a essa prorrogação. 2. Na hipótese de haver novas vagas, prestes a serem preenchidas, e razoável 
número de aprovados em concurso ainda em vigor quando da edição da Lei que criou essas novas vagas, não 
são justificativas bastantes para o indeferimento da prorrogação da validade de certame público razões de 
política  administrativa  interna  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  que  realizou  o  concurso.  3.  Recurso 
extraordinário provido (STF, RE 581113, Primeira Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 05/04/2011, Dje-
103, divulgação em 30/05/2011, publicação em  31/05/2011).

[…] 2. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior também reconhece que a classificação e aprovação  



bem  como  nos  casos  de  preterição,  consubstanciada  quando  a  ordem  de 
classificação não  é  fielmente  obedecida  para  fins  de  nomeação;  são  contratados 
profissionais, a título precário, para desempenharem as exatas funções inerentes ao 
cargo submetido à concorrência pública,  após a homologação e antes do fim da 
validade do certame2; ou quando é aberto um novo concurso durante a validade do 
primeiro.

A tese autoral mescla a criação de vagas por lei e a preterição por contratação 
temporária de servidores.

O Impetrante classificou-se em trigésimo segundo lugar, f. 40/41, portanto, 
além das trinta vagas previstas no Edital de regência, f. 20, editado em 24 de maio 
de 2010, f. 17.

De  acordo  com  o  Edital  de  Convocação  de  Posse,  dos  trinta  primeiros 
colocados, cinco não foram nomeados (Antônio Adonilson Cunha de Sousa - 14º, 
Marcus Vinicius Lucena da Nóbrega - 16º, Lucian Gonçalves de Paula - 21º, Jerre 
Adriano de Sousa Ribeiro - 23º e Josenildo da Silva Barbosa - 24º), f. 46 e 53.

Após a convocação, o quadro ficou preenchido com vinte e cinco Motoristas 
Classe II efetivos, restando, das trinta vagas, cinco em aberto.

O Impetrante, inicialmente em trigésimo segundo lugar, após a convocação, 
passou a ocupar a vigésima sétima posição, de sorte que, existindo cinco claros, 
tornou-se  sujeito  do  direito  de  ser  nomeado  dentro  da  validade  do  concurso, 
ocorrida em 03 de abril de 2012,  f. 51/54.   

O extrato do Sistema Sagres do Tribunal de Contas Estadual, f. 56/57, provou 
que,  em janeiro  de  2012,  dentro  da validade do  concurso,  quarenta  condutores 
socorristas e outros vinte e quatro motoristas passaram a integrar a folha de pessoal 

do candidato,  ainda que fora do número mínimo de vagas previstas no edital  do concurso, confere-lhe o 
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo se, durante o prazo de validade do concurso, houver o  
surgimento de novas vagas, seja por criação de lei ou por força de vacância.[...] (STJ, RMS 40.900/TO, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 04/04/2013, publicado no DJe de 10/04/2013).

2[…] 2.  Não é lícito à Administração, no prazo de validade do concurso público, omitir-se de praticar atos de 
nomeação dos aprovados no limite das vagas ofertadas, em respeito às suas legítimas expectativas quanto à 
assunção do cargo público. Contudo, em relação aos candidatos classificados nas vagas remanescentes, como 
no caso, o Poder Público pode utilizar-se do juízo de conveniência e oportunidade. 3.  Além disso, conforme  
consignado  pelas  instâncias  de  origem,  os  recorrentes  não  lograram  provar  a  violação  da  ordem  de  
classificação dos candidatos nomeados, em desfavor dos recorrentes,  em razão da contratação de outra(s)  
pessoa(s) de forma precária para esta(s) vaga(s), ainda na vigência deste concurso público, ou a abertura de 
novo certame antes de expirado o prazo de validade do anterior. […] 5.  Agravo Regimental desprovido (STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1200022/PA, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
27/09/2011, publicado no DJe de 19/10/2011).



do  Município  de  Patos  como  motoristas  contratados  por  excepcional  interesse 
público, o que configura a alegada preterição, porquanto, durante a validade do 
concurso,  o  Município  contratou profissionais  temporariamente para o exercício 
das exatas funções do cargo concorrido.

A jurisprudência uníssona do STJ3 é no sentido de que "a desistência dos 
candidatos  convocados,  ou  mesmo  a  sua  desclassificação  em  razão  do  não 
preenchimento de determinados requisitos,  gera para os seguintes na ordem de 
classificação direito subjetivo à nomeação, observada a quantidade das novas vagas 
disponibilizadas"  (RMS  32.105/DF,  Segunda  Turma,  Rel.ª  Min.ª  Eliana  Calmon, 
julgado em 19/08/2010, publicado no DJe de 30/08/2010).

A Súmula n.º 15 do STF é clara ao afirmar que o desrespeito, na nomeação, à 
ordem de classificação faz surgir para os candidatos preteridos o direito subjetivo 
de serem nomeados4.

Os requisitos da convolação da expectativa de direito em direito líquido e 
certo de nomeação, portanto, foram minuciosamente provados por documentação 
pré-constituída, pelo que a Sentença é incensurável.

3ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO 
PÚBLICO.  VIOLAÇÃO AO ART.  535  DO CPC.  NÃO OCORRÊNCIA.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA. 
PRETERIÇÃO  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ARTIGO 47 DO CPC 
NÃO  VERIFICADA ANTE  A DETERMINAÇÃO  DE  RESPEITO  À  ORDEM  DE  CLASSIFICAÇÃO  NO 
CONCURSO. [...] 2.  Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, há direito subjetivo à nomeação e posse 
se, no decorrer do prazo de validade do concurso, houver contratação de pessoal de forma precária para o  
preenchimento  de  vagas  existentes  na  área  para  a  qual  foi  realizado  o  concurso  público,  com  notória 
preterição dos candidatos aptos a ocupar o cargo público para o qual foram aprovados. [...] (STJ, AgRg no 
AREsp 166.545/GO, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 16/09/2014, publicado no DJe 
de 29/09/2014).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  SÚMULA  284/STF.  CANDIDATA 
APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL DO CERTAME. COMPROVAÇÃO 
DE  OCORRÊNCIA  DE  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DENTRO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO 
CONCURSO. PRETERIÇÃO. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO 
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA 
DESPROVIDO. [...] 3. A mera expectativa de direito se transforma em direito subjetivo à nomeação para os 
candidatos  aprovados  fora  do  número  de  vagas  previsto  no  edital  do  concurso  público  nas  seguintes 
hipóteses: (a) violação da ordem de classificação dos candidatos nomeados, em desfavor do requerente; (b)  
contratação de outra(s) pessoa(s) de forma precária para esta(s) vaga(s),  ainda na vigência deste concurso 
público; e (c) abertura de novo certame ainda na vigência do anterior. [...] (STJ, AgRg no AREsp 432.638/PB,  
Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  julgado  em  16/06/2014,  publicado  no  DJe  de 
04/08/2014).

4 Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado tem o direito à nomeação, quando o cargo 
for preenchido sem observância da classificação.



Posto isso, nego seguimento à Remessa Necessária, com fulcro no art. 557, 
caput, do CPC e na Súmula n.º 253 do STJ5, por estar a Remessa  em confronto 
com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça,  mantendo a 
sentença hostilizada por seus próprios fundamentos.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator

5 O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário.


